	      Reabertura do MNA em 1980 e a (im)pertinência dos números redondos

Agora que caminhamos para o final de um ano particularmente excecional a todos os níveis, na qual se integra a cultura, nas suas diversificadas manifestações, como a salvaguarda e conservação do património arqueológico, este recentemente posto em causa na Sé de Lisboa, quanto à sua valorização integral e in situ, episódio que traz à toda de água pertinentes marcos de uma já longa e, muitas vezes, feliz caminhada.
Aconteceu a 23 de junho de 1980 (vão precisamente 40 anos!) a reabertura do Museu Nacional de Arqueologia com a exposição “Escultura Romana”. A 2 de agosto o MNA é integrado no recém-criado IPPC. Segue-se a nomeação de Francisco Alves a 22 de agosto, acumulando as funções de Diretor do Departamento de Arqueologia do IPPC até 1985.
A reestruturação de espaços do museu, a desmontagem das históricas vitrinas e respetivo espólio, reorganização de reservas, instalação de serviços vários e constituição de novas valências, implica que a Direção inicie o recrutamento de um diversificado quadro de pessoal.
É neste contexto que Francisco Alves recorre à requisição, maioritariamente, de licenciados que lecionam no Ministério da Educação e que, a partir de outubro, vão engrossando o quadro de técnicos superiores do MNA e do Departamento de Arqueologia (D.A.).
Uma das primeiras ações solicitada ao D.A., logo em 1981, deve-se à inclusão da Casa dos Bicos como um dos núcleos da XVII Exposição de Arte, Ciência e Cultura do Conselho da Europa. A intervenção arqueológica conta, numa primeira fase, com a colaboração da C.M. Lisboa, a participação da Faculdade de Letras de Lisboa, através de José Luís de Matos, e eu próprio, como técnico do D.A. 
Esta intervenção marca o recomeço na constituição de núcleos arqueológicos no centro histórico da cidade, aqui, pondo em evidencia o papel, até aí desconhecido, de Olisipo na produção de preparados piscícolas, bem como a presença de um troço de muralha tardo-romana (espaço agora designado; Museu de Lisboa – Núcleo Arqueológico da Casa dos Bicos).
A integração da unidade fabril no núcleo arqueológico, num derradeiro esforço de valorização patrimonial, (numa fase de obra de prazos já “queimados”), implica uma reformulação nos acessos aos pisos superiores da casa e a conceção de um arco estrutural sobranceiro aos tanques de salga, primeira manifestação (pós-1980) de eficácia da engenharia na compatibilização entre pré-existência arqueológica e a integridade estrutural da Casa dos Bicos. 
Inicia-se, assim, um período de intervenções arqueológicas no casco histórico de Lisboa e bairro da Mouraria por ação dos serviços centrais de arqueologia, com maior incidência nas décadas de oitenta e noventa.
É como expressão desta realidade, que decorre, entre outras, a escavação arqueológica no que se veio a designar Núcleo Arqueológico da Rua dos Correeiros (NARC) entre 1991 e 1995.
Traduz-se, até aos dias de hoje, numa eficaz e perfeita articulação entre um privado (Fundação Millennium BCP) e a instituição pública da cultura, ao serem criadas todas as condições técnicas e de segurança para a criação de um espaço museológico integrado no edificado, maioritariamente, em cave. 
É projetado, para o efeito, um espaço de cerca de 800 m2 de área, a fim de dar unidade e um contexto coerente ao complexo fabril de preparados de peixe e sequente circuito de visita, objetivo que vai exigir à equipa de engenharia, contratada para o efeito,  conceber vigas de descarga do vão, em conexão com as paredes perimetrais, reforçadas estas por uma “malha” de micro estacas com 15 metros.
A Fundação Millennium BCP assume, assim, há 25 anos, a missão de proteger, gerir e divulgar um património relevante como testemunho privilegiado da evolução urbana da cidade desde o século V a.C. até às remodelações posteriores à reedificação pombalina da Baixa.
Várias teses académicas, entretanto, desenvolvidas, ilustram a peculiar riqueza e valor científico do espólio ali exumado.
Em janeiro de 1990 - já lá vão 30 anos -, o Departamento de Arqueologia é alertado pelo cónego Manuel Lourenço (chanceler da Cúria Patriarcal durante 43 anos) que em consequência das intensas chuvadas, se tinha dado um abatimento no jardim do claustro da Sé, revelando a existência da boca de uma insuspeitada cisterna.
O Cabido da Sé, desde o primeiro momento, apoia a concretização dos trabalhos arqueológicos nomeadamente ao disponibilizar duas capelas devolutas para a montagem de toda a logística, como o interesse constantemente manifestado no acompanhamento da intervenção.
Os trabalhos de sondagem iniciam-se logo a 16 de fevereiro e na sequência da opção por uma escavação agora em área, pondo em destaque a presença duma calçada romana, ladeada por compartimentos, e respetiva cloaca, esta com indícios da sua utilização ainda no período islâmico, bem como estruturas tardo-romanas.
Desde o primeiro momento que tivemos a perceção do valor patrimonial das estruturas em presença e, logo em 1991, no decurso das “Primeiras Jornadas sobre Romanização dos Estuários do Tejo e do Sado (Seixal)”, apresentamos uma notícia preliminar sobre a intervenção em curso, onde advogamos que “…A musealização poderá ser feita sob o jardim (em cripta), … valorizando-se as estruturas arqueológicas que apresentem inegável valor, em termos históricos, científicos e culturais.”, (Amaro; Matos, 1996).
No ano seguinte, 1992, com o evoluir da intervenção arqueológica, surgem as primeiras estruturas na ala sul do claustro, que, atendendo às suas dimensões, à sua orientação, características arquitetónicas, como o revestimento interno em bandas horizontais, reforçam a iniciativa de apresentar à tutela um primeiro projeto de musealização, concebido em cripta, do diversificado património em presença. 
Esta avaliação patrimonial é tornada pública no catálogo da Exposição “Portugal Islâmico, os últimos sinais do Mediterrâneo”, que decorre no MNA em 1998, ao ser referido que “…é aceitável a hipótese de se estar perante um grande edifício público e, assim sendo, interpretando as estruturas em causa como fazendo parte da organização espacial da mesquita maior de Aluxbuna.” (Amaro, 1998, p.64).
Perante estes antecedentes, os achados revelados nos últimos meses, associados ao complexo da mesquita maior da cidade, mais não são do que a confirmação inequívoca da proposta de interpretação dos primeiros achados ocorridos e divulgados nos anos noventa, para além das referencias históricas quanto ao sítio da construção da Catedral.
Parafraseando Luís Raposo, sobre esta temática, ao invocar as sábias palavras do Almada para dizer que todas as palavras foram já ditas e reditas… estas estão a motivar um feliz desfecho e, esperamos, adequada resposta técnica e de segurança estrutural para a integral valorização, no seu original contexto, do excecional valor científico e patrimonial dos achados presentes no Claustro da Sé.










